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Portaria - SEI nº 472, de 16 de novembro de 2023
A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO (HU-UFMA), no uso das atribuições legais e estatutárias,
de acordo com as competências que lhe foram conferidas pela Portaria nº 08, de 09/01/2019, publicada em Boletim de Serviço/EBSERH nº 518, p. 10, de
09 de janeiro de 2019 (DOU, Edição 7, Seção 1, página 62).
Considerando a iniciativa do Processo nº 23523.036454/2023-10, originado na Unidade de Contratos - UCONT/SAD/DAF/GAD/HU-UFMA.
RESOLVE:
Art. 1º  Designar os membros da Equipe de Fiscalização do  Contrato - SEI nº 101/2023, que entre si celebram a  Ebserh/HU-UFMA e a  empresa  E.B
CARDOSO - LTDA, decorrente da Dispensa de Licitação nº 048/2023, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços
continuados, com dedicação exclusiva de mão de obra, de Almoxarife, Auxiliar de Almoxarife e Supervisor, visando atender as necessidades do Hospital
Universitário da Universidade Federal do Maranhão - Filial Ebserh e seus anexos:
I - Gestor do Contrato:

Titular: Maria Poliana Lima Reis, matrícula Siape 216****
Substituto: Fortunato Alfredo Silva Correa, matrícula Siape 109****

II - Fiscal Técnico:
Titular: Carlos André Corrêa dos Santos, matrícula Siape 225****; Elton Jonh Freitas Santos, matrícula Siape 226****
Substituto: Ivone Neves Duarte, matrícula Siape 223****; Luna Mayra da Silva e Silva, matrícula Siape 184****

III - Fiscal Administrativo:
Titular: Alana Maria Silva Guimarães Soares, matricula Siape 235****
Substituto: Samuel Marques da Costa Filho, matricula Siape 262****

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, além de:
I - conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o Termo de Referência e seus encartes, e demais
peças integrantes do processo administrativo;
II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis às contratações administrativas, em especial da Lei nº
13.303/2016, , Instrução Normativa SG/MPDG nº 05/2017 e alterações posteriores;;
III - coordenar e comandar o processo da execução contratual;
IV - acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento da contratação;
V - verificar a conformidade da prestação dos serviços ou fornecimento do material contratado;
VI - certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, atestando, juntamente com o fiscal técnico e o fiscal
administrativo, os documentos comprobatórios, e/ou registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos
estabelecidos;
VII - ratificar toda e qualquer alteração na execução da contratação, proposta pelo fiscal técnico e/ou fiscal administrativo, para a autorização da
diretoria demandante.

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico, auxiliar o Gestor ora designado, observando se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações pactuadas, além
de:

I - conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus
anexos, e demais peças integrantes do processo administrativo;
II - conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis à contratação, em especial da Lei nº 13.303/2016, Instrução
Normativa SG/MPDG nº 05/2017 e alterações posteriores;
III - fiscalizar e monitorar a execução, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condições (objeto, prazos, vigência) estabelecidas nas
Cláusulas Contratuais;
IV - comunicar à autoridade competente com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, ou fatos relevantes que possam inviabilizar o
cumprimento do objeto da contratação, dos prazos estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência
contratual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso;
V - diligenciar às unidades beneficiárias, quando necessário, visando certificação quanto a informações ou procedimentos que possam inviabilizar
ou dificultar a execução, por parte da Contratada;
VI - responsabilizar-se pelo fornecimento de arquivos, materiais e informações julgadas pertinentes à execução da contratação, na forma
estabelecida no Projeto Básico/Termo de Referência;
VII - certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados, atestando os documentos comprobatórios, e/ou
registrando e justificando fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos estabelecidos;
VIII - encaminhar à área competente, após analisado e atestado, emitindo parecer conclusivo, os documentos necessários à comprovação da
aquisição e/ou execução dos serviços, rigorosamente, na forma exigida em Cláusula Contratual;
IX - recusar, com a devida justificativa, qualquer material ou serviço prestado fora das especificações, bem como qualquer documento ou Nota
Fiscal apresentados em desacordo com as condições estabelecidas no Edital, Projeto Básico/Termo de Referência;
X - registrar e propor toda e qualquer alteração na execução do Contrato, para a autorização da autoridade demandante, após a ratificação do
gestor da contratação.

Art. 4º Compete ao Fiscal Administrativo do Contrato:
I - conhecer as disposições normativas e contratuais pertinentes, em conformidade com a legislação vigente;
II - prestar o apoio necessário quanto à consecução das atividades administrativas de Gestão contratual;
III - subsidiar o Gestor do Contrato, para conhecimento e deliberação, no que tange a eventuais sugestões e identificação de divergências visando
o aprimoramento da execução contratual;
IV - acompanhar os aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, execução
indiretas de obras públicas e contratos sobre soluções de tecnologia da informação e comunicação, quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e
trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
V - manter e atualizar processo de fiscalização com todos os documentos pertinentes à execução contratual;
VI - elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgar necessário;
VII - realizar recebimento provisório dos serviços prestados no que tange ao atendimento dos aspectos administrativos em questão;
VIII - observar diretrizes no que tange às demais modalidades de Fiscalização Administrativa de forma a resguardar a eficácia da execução
contratual.



Art. 5º O presente ato revoga eventuais designações anteriores.
Art. 6º Ficam convalidados os atos praticados pelos membros designados no Artigo 1º desta Portaria - SEI, a contar de 13 de novembro de 2023, data da
indicação da equipe pela área demandante.
Art. 7º As atribuições de Fiscal Administrativo constantes do art. 40, inciso III, da Instrução Normativa SG/MPDG nº 05/2017, referentes ao
acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, até que haja regulamentação interna na Ebserh, deverão ser realizadas pelos membros da Unidade de
Fiscalização Administrativa de Contratos. 
Art. 8º Esta designação entra em vigor na data de sua assinatura.
Art. 9º Registre-se. Publique-se e cumpra-se.

JOYCE SANTOS LAGES 
(BS nº 97, p. 10 - 11, 17/11/2023)
 

Documento assinado eletronicamente por Joyce Santos Lages, Superintendente, em 17/11/2023, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 34412928 e o código CRC 6AB1065A.

Referência: Processo nº 23523.036454/2023-10 SEI nº 34412928
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